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transformação, segue de maneira inelutável, constante, tenaz, a marcha dos grãos de areia da 
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alcandorada visão de uma paz que todos os povos almejam, desejam, e pregam”. 
 
 
 (ARAÚJO, Luiz Ivani de Amorim. Da globalização do Direito Internacional Público: os choques regionais. 

Rio de Janeiro: Editora Lúmen Júris, 2000, p. 47). 
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RESUMO 
 

 

 

O fenômeno da globalização econômica, com a descentralização do capital, dos bens e do 
trabalho, destacando-se a necessidade de expansão dos mercados consumidores e a evolução 
tecnológica, principalmente na área das comunicações (internet e transportes), reduziu as 
distâncias e enfraqueceu as fronteiras territoriais geográficas, suscitando várias 
conseqüências, algumas positivas, outras negativas. Como resposta e em razão da 
globalização, nasceu a integração regional, objetivando reunir Estados-nação em blocos 
visando fortalecê-los. O melhor exemplo de bloco regional é a União Européia que alcançou 
um nível mais profundo de integração e, na América Latina, o Mercosul. A junção de Estados 
pela integração regional, hodiernamente, é condição sine qua non para a sobrevivência das 
nações, buscando força através da união. Para possibilitar maior integração, há necessidade de 
revisão do conceito clássico de Estado e relativização do atributo da soberania, de forma a 
permitir a adoção da supranacionalidade, a partir da delegação de parcela da soberania dos 
integrantes a um órgão, que detenha poderes para defender os interesses do bloco. O objetivo 
deste estudo consiste na análise investigativa do Estado-nação tradicional, comprovando-se a 
imperatividade da reformulação do conceito como decorrência das novas experiências 
verificadas no substrato social, em razão do processo de globalização econômica. Será 
demonstrado, também, que o modus operandi a ser seguido passará necessariamente pela 
adoção da supranacionalidade com a delegação de soberania, destacando-se o processo 
integrativo da União Européia e do Mercosul. 
 
 
 
Palavras-chave: globalização, integração, Direito da Integração, Direito Comunitário, 
soberania, Estado-nação, supranacionalidade, União Européia, Mercosul 
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ABSTRACT 
 

 

 

The economical globalisation phenomenon, that has decentralized capital, labour and goods, 
and thus contrasted the need to expand the consumer trade and the technical evolution mainly 
in the communications area (internet and transportations), has reduced the distances and 
weakened the geographical territorial boundaries. This has occasioned much consequence, 
some positive, and others negative. As a response and in the flow of globalisation, a regional 
integration has risen, aiming at uniting nations into blocks in order to strengthen them. The 
best example of a regional block is the European Union that has reached a deep level of 
integration. In South America There’s the “Mercosul”. The union of nations through regional 
integration is the sine qua non condition to the survival of nations, through the power of the 
union of forces. To make a greater integration feasible, there is a necessity to revise the 
classic concept of a Nation and to evaluate the relativity of the sovereignty characteristic in a 
way that supranationality could be embraced, by assigning the parcel of moral supremacy to 
each component of the organ that has the power to defend the interests of the whole block. 
The aim of this study is to do a investigative analysis of the traditional Nation, to prove that it 
is imperative to have a reformulation of the concept as a consequence of new experiences that 
have occurred in the social subtract, due to the economical globalisation process. It will also 
be demonstrated that the modus operandi to be followed will necessarily go through the usage 
of supranacionality by assigning the parcel of moral supremacy to each component of the 
organ that has the power to defend the interests of the whole block, contrasting the integration 
process of the European Union and the “Mercosul”. 
 
 
 
Key words: globalisation, integration, Integration Rights, Communitarian Rights, 
sovereignty, Nation, supranationality, European Union, Mercosul 
 




